PARECER Nº 667, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 111, DE 2011

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construtora Etama Ltda., objetivando a construção de cobertura de quadra em estrutura mista (pilares pré-moldados de concreto e tesouras metálicas) em oito escolas.
Publicado o v. Acórdão de fls. 13, constante do Processo TC – 010064/026/07, que conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou provimento ao recurso, mantendo, na íntegra, a decisão que julgou irregulares a concorrência, o contrato, bem como ilegais os atos determinativos de despesa.

Tratam os autos do exame, pelo TCE, da licitação e do contrato firmado em 5 de fevereiro de 2007, entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construtora Etama Ltda., objetivando a construção de cobertura de quadra em estrutura mista (pilares pré-moldados de concreto e tesouras metálicas) em oito escolas.

Determinada a instrução processual e passando ao julgamento pela Segunda Câmara, o senhor relator salientou em seu voto que “a exemplo de outros julgados de interesse da FDE, também neste caso não se observou o disposto no artigo 48 da lei de regência, que fixa as condições necessárias para a desclassificação das propostas”.  Afirma o relator que “a instrução dos autos indica que foram alijadas da licitação dezesseis proponentes, inclusive a que ofertou o menor preço, em razão da aferição da exequibilidade dos preços unitários, sendo que a empresa vencedora apresentou o 17º melhor preço, não restando, entretanto, nos autos, nenhuma prova da impossibilidade prática da execução contratual dos preços ofertados pelas proponentes desclassificadas”.  Diante de tais argumentos, a Segunda Câmara julgou irregulares a concorrência e o contrato, bem como ilegais os atos determinativos das respectivas despesas.
Interposto o recurso ordinário pela FDE e após manifestações em favor da manutenção do decidido na decisão pelos órgãos técnicos do TCE, o E. Plenário do Tribunal, em sessão de 1º de dezembro de 2010, conheceu do recurso preliminarmente, mas negou-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão recorrida.

Constam ainda nos autos desse Processo, Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo,  Encerramento das Obrigações Contratuais e Devolução de caução do contrato.  Em despacho proferido em 29 de agosto de 2011 (fls. 341 e 342), o Conselheiro Roberto Marinho apenas tomou conhecimento dos referidos Termos e da Devolução da Caução.

Diante de todo o exposto, tendo em vista o reiterado entendimento daquela Corte, concordamos com a decisão exarada pelo TCE que julgou irregulares a concorrência e o contrato celebrado entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construtora Etama Ltda., objetivando a construção de cobertura de quadra em estrutura mista (pilares pré-moldados de concreto e tesouras metálicas) em oito escolas, bem como julgou ilegais os atos determinativos das respectivas despesas.  Todavia, constatamos que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia desta manifestação, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 111, de 2011.

a) Regina Gonçalves – Relatora 
Aprovado como parecer o voto da relatora, que mantém a decisão do TCE, envio de ofício ao MP e à PGE, e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 22-5-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente
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